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	PROCESSO CEE
	343/2007 – Reautuado em 12/07/12

	INTERESSADA
	Universidade Municipal de São Caetano do Sul

	ASSUNTO
	Renovação do Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Direito

	RELATOR
	Cons. Mário Vedovello Filho

	PARECER CEE 
	Nº 545/2012                              CES “D”                              Aprovado em 12/12/2012
                                                                        Comunicado ao Pleno em 19/12/2012


CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Reitor da Universidade Municipal de São Caetano do Sul, por intermédio do OF.Reit. 043/2012, protocolado em 29/06/2012, encaminha os documentos para Renovação do Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Direito, nos termos da Deliberação CEE Nº 99/2010. 
O Processo foi encaminhado ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, conforme disposto no artigo 17 da Deliberação CEE nº 007/2000. 

O Processo foi baixado em diligência pela AT, pelo Ofício Nº 52/2012. Em resposta, a Instituição enviou CD (compact disc) adequando as exigências do Relatório Síntese ao marco legal. 
Em sua Sessão de 10 de outubro de 2012, a Câmara de Educação Superior indicou os Especialistas Profs. Drs. Lydia Neves Bastos Telles e Chade Rezek Neto para a elaboração de Relatório circunstanciado referente ao pedido, bem como a realização de visita à Instituição, nos termos da legislação vigente, pela Portaria CEE/GP nº 498/2012, publicada no DOE de 19/10/2012.
O relatório dos Especialistas foi juntado aos autos, em 03 de dezembro de 2012, e encaminhado para a emissão de Parecer.
1.2 APRECIAÇÃO
Atos legais referentes ao Curso
O Curso de Bacharelado em Direito foi autorizado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE) e Conselho Universitário (CONSUN) sob Parecer no 85/96 de 20/03/96. O processo de reconhecimento ocorreu em 2001, tendo sido reconhecido pela Portaria CEE-GP nº 233/2001 de 12/12/2001, publicado no DOE de 13/12/2001 e 10/01/2002.
Responsável pelo Curso: Prof. Dr. Vander Ferreira de Andrade, Doutor em Direito
Cargo ocupado na Instituição: Gestor do Curso de Direito 

Dados Gerais
Horário de Funcionamento: diurno das 08:00 horas  às 11h30min, de segunda a sexta-feira.

                                             noturno das 19h20min às 22h50min, de segunda a sexta-feira.

Duração da hora/aula: 50 minutos

Carga horária total em sala de aula: 4.000 horas aula, correspondendo à 3.333 h.

Carga horária de Atividades Complementares: 200 horas 

Carga horária de Estágios: 320 horas

Pratica Jurídica: 320 horas

Monografia: 160 horas 

Carga horária total do curso: 4333 horas

Numero de vagas: Para o primeiro semestre do curso modular são oferecidas 240 vagas para o período noturno e 160 vagas para o período matutino; no segundo semestre do curso modular são oferecidas 120 vagas para o noturno e 80 vagas para o matutino.

Tempo máximo para integralização: 8 (oito) anos

Caracterização da infraestrutura física da Instituição reservada ao Curso
	Instalação
	Quantidade
	Capacidade
	Observações

	Salas de aula
	15
	80 por sala
	a) Salas com carteiras estofadas

b) Projetor Data-show em todas as salas e notebook com acesso virtual

c) Salas climatizadas

	Laboratório de Informática 

1 e 2
	02
	55m² cada
	Laboratório 1 – 33 computadores

Laboratório 2 – 36 computadores

	Núcleo de Prática Jurídica
	1
	70 m2
	O Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) encontra-se instalado em área especialmente adaptada junto ao prédio do Campus II. Integram o NPJ os seguintes espaços físicos: 

· sala para secretaria, com fichário individualizado dos alunos, computador e mobiliário próprio;

· recepção, com mobiliário próprio e espaço para computador;

· sala do Coordenador do NPJ, com mobiliário próprio e espaço para computador;

· 2 gabinetes de atendimentos aos usuários dos serviços do núcleo, todos com mobiliário adequado, terminal telefônico de uma rede própria do NPJ, espaço para computadores e capacidade de uso para estagiários, para atendimento individualizado;

· sanitários masculino e feminino;

· biblioteca operacional, contendo os códigos comentados e atualizados (em livros e em cd-roms) e acervo mínimo de legislação, ligada, em rede, ao servidor do NPJ e, deste, aos sistemas COMUT, BIBLIODATA, VLEX, via Internet, e acesso a tribunais e juizados. 

· sala ambiente para o Cartório Modelo com espaço para o arquivo dos autos findos, mobiliário adequado e equipamentos de informática;

· um salão multiuso (audiência, júri simulado e outros eventos);

· salas reservadas para a instalação de órgãos judiciários (CEJUSC).



	Núcleo de Assistência Jurídica
	1
	50 m2
	O Núcleo de Assistência Jurídica da Universidade Municipal de São Caetano do Sul - USCS encontra-se instalado no pavimento térreo do Campus II com área de 50 m2.

As áreas de atendimento no Serviço de Assistência Jurídica serão propostas pelo Núcleo de Prática Jurídica, cujo atendimento destina-se exclusivamente à população carente e é desenvolvido, obrigatoriamente pelos acadêmicos matriculados nesta atividade.
	70 m2

	Núcleo de Monografia

e ODHUSCS
	1
	30 m2
	O Núcleo de Monografia do Curso de Direito encontra-se instalado no pavimento térreo do Campus II com área de 30 m2.

Junto ao setor funciona ainda o Observatório de Violação de Direitos Humanos da Universidade Municipal de São Caetano do Sul - ODHUSCS
	


Biblioteca
	Tipo de acesso ao acervo 
	Livre 

	É específica para o curso 
	sim 

	Total de livros para o curso 
	10. 802 títulos  /  25.330 exemplares

	Periódicos 
	158 títulos

	Videoteca/Multimídia
	168 títulos  / 365 exemplares

	Teses 
	9 títulos

	Outros (Folhetos)
	130 títulos


Corpo Docente:
Relação nominal dos docentes

	Antonio Carlos Gil


	Doutor em Ciências Sociais e Saúde Pública, pela USP

	Antonio Celso Baeta Minhoto


	Doutor e, Direito Público pelo Instituto Toledo de Ensino de Bauru

	Antonio Eduardo Gasques
	Doutor em Letras, pela USP

	Arlindo Felipe da Cunha
	Doutor em Direito Público/Tributário, pela PUC/SP

	Arthur Del Guércio Filho


	Graduado em Direito do Estado, pela Faculdade de Direito de São Carlos

	Carla Cristina Vecchi


	Mestre em Filosofia do Direito e do Estado, pela PUC/SP

	Carlos Alberto Di Lorenzo


	Mestre em Direito Internacional e Dir.de Integração, pela PUC/SP

	Carlos João Eduardo Senger


	Doutor em Teoria Geral do Direito Público e Privado, pela Faculdade Museo Social (Argentina) 

	Cássio Vieira Pereira dos Santos
	Especialista em Direito Tributário, pela PUC/SP

	Christianne de Carvalho Stroppa
	Especialistas em Direito Administrativo pela PUC/SP

	Cinira Gomes Lima de Melo Peres 
	Meste em Direitos Difusos e Coletivos, pela UNIMES

	Cristiane Vieira de Mello e Silva


	Doutor em Direito do Estado/Constitucional, pela PUC/SP

	Daniel Delgado
	Mestre em Direitos Difusos e Coletivos, pela UNIMES 

	Daniela Bucci
	Mestre em Filosofia do Direito, pela UNIMES

	Débora Vanessa Caús Brandão
	Doutor em Direito Civil, pela PUC/SP

	Estela Cristina Bonjardim


	Mestre em Direito das Relações Sociais, pela PUC/SP

	Fábio Vieira Figueiredo
	Mestre em : Direito Civil Comparado, pela PUC/SP

	Ivone Cristina de Souza João
          
	Doutor em Direito das Relações Sociais, pela  PUC/SP 

	Jorge Luís Carvalho Simões


	Especialista em Direito do Trabalho, pela Universidade São Francisco 

	José Blanes Sala
	Doutor em Direito Internacional, pela USP

	José Carlos Garé
	Mestre em Administração pela USCS

	José Ribeiro de Campos
	Doutor em Direito do Trabalho, pela PUC/SP

	Karina Houat Harb                           
	Doutor em Direito do Estado, pela PUC/SP

	Lideli Crepaldi


	Doutor em Ciências Sociais e Religião pela METODISTA SP

	Lúcia Helena Polleti Bettini
	Doutor em Direito do Estado, pela PUC/SP

	Luiz Afonso Junqueira Sangirardi
	Doutor em Filosofia do Direito, pelo MACKENZIE

	Marco Polo Levorin
	Mestre em Direito Penal, pela PUC/SP

	Marcos Pinto Nieto
	Mestre em Direito Empresarial, pela PUC/SP

	Miguel Horvath Júnior
	Doutor em Direitos Sociais, pela PUC/SP

	Mirian Freire Pereira
	Doutor em Direito do Estado, pela FDUSP

	Nélida Cristina dos Santos
	Doutor em Direito do Estado, pela PUC/SP

	Neyde Lopes de Souza
	Doutor em Sociologia, pela PUC/SP

	Orlando Bonfatti 
	Mestre em Direito Processual Civil, pela UNIMES

	Otacílio Pedro de Macedo
	Doutor em Direito Civil, pela PUC/SP

	Paulo Kim Barbosa                         
	Mestre em Direito do Trabalho, pela PUC/SP

	Pedro Marini Neto
	Especialista em Direito Civil pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo

	Radamés Barone
	Mestre em Economia Política, pela PUC/SP

	Robinson Henriques Alves
	Mestre em Direitos Difusos e Coletivos, pela UNIMES 

	Robinson Nicácio de Miranda 


	Mestre em Direito Ambiental pela Universidade Católica de Santos

	Rosana Marçon da Costa Andrade
	Mestre em Direito Econômico, pela UNIBAN

	Sérgio Martins Rston
	Mestre em Direito Processual Civil, pela PUC/SP

	Ulysses Monteiro Molitor
	Mestre em Direitos Difusos e Coletivos, pela UNIMES/Santos

	Vander Ferreira de Andrade
	Doutor em Direito do Estado, pela PUC/SP


Docentes segundo a titulação para o Curso de Bacharelado e/ou de Licenciatura (Deliberação CEE55/06)
	Titulação
	Qtde.
	% do Total
	Na Área de Direito
	Em Outras Áreas

	
	
	
	Qtde.
	% do Total
	Qtde
	% do Total

	Doutorado
	20
	46,5
	16
	39,8
	4
	9,3

	Mestrado
	18
	41,8
	16
	39,8
	2
	2,5

	Especialização
	4
	9,3
	4
	9,3
	-
	-

	Graduado
	1
	2,3
	1
	2,3
	-
	-

	Total
	43
	100
	37
	91,2
	6
	8,2


Corpo técnico disponível para o Curso
	Tipo
	Quantidade

	Secretária da Gestão de Curso

Sala dos professores

Áudio Visual

Laboratórios de Informática 

Biblioteca
	                                         01

03

02

02

02


Demanda do Curso no último processo seletivo, desde a autorização (últimos 5 anos)
	PERÍODO
	VAGAS
	CANDIDATOS

	
	MANHÃ
	NOITE
	MANHÃ
	NOITE

	2009
	160
	240
	126
	231

	2010
	160/40
	240/40
	145
	319

	2011
	160/160
	240/240
	169
	310


Demonstrativo de alunos matriculados e formados no Curso desde o último reconhecimento, por semestre
	PERÍODO
	MATRICULADOS
	EGRESSOS (formandos)

	
	INGRESSANTES
	DEMAIS SÉRIES
	TOTAL
	

	
	MANHÃ
	NOITE
	MANHÃ
	NOITE
	MANHÃ
	NOITE
	MANHÃ
	NOITE

	2009
	51
	91
	135
	396
	186
	487
	24
	114

	2010/1
	70
	114
	129
	323
	199
	437
	36
	70

	2010/2
	10
	35
	174
	419
	184
	454
	
	

	2011/1
	59
	96
	154
	361
	213
	457
	33
	80

	2011/2
	25
	28
	185
	460
	210
	488
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	


Matriz Curricular do Curso, contendo distribuição de disciplinas por semestre
SEMESTRAL
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	Total de Horas/Aula
	Quadro Geral da Carga Horária do Curso
	Horas

	4000
	Atividades em sala de aula
	3333

	320
	Prática Jurídica
	320

	320
	Estágio Supervisionado
	320

	160
	Monografia 
	160

	200
	Atividades Complementares
	200

	4600
	Carga Horária Total
	4333


A estrutura curricular atende à Resolução Nº 2, de 18 de junho de 2007, que dispõe sobre carga horária e procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados e, também, atende a Resolução CNE CES nº 3/07, que dispõe sobre o conceito de hora-aula. 

DA MANIFESTAÇÃO DOS ESPECIALISTAS
Os Especialistas assim concluem seu Relatório:

“Da somatória dos fatores mencionados, depreende-se que o Curso de Direito da Universidade  de Municipal de São Caetano do Sul destina-se à formação de Bacharéis em Direito para atuação em todas as profissões da área jurídica e,

1) possui instalações físicas adequadas, bem equipadas com os recursos necessários aos fins a que se destinam;

2) dispõe de excelente biblioteca, com espaço físico adequado (mantém salas para estudos em grupos e espaço para pesquisa individual) e amplo acervo de títulos da área jurídica;

3) o corpo docente compõe-se de professores titulados: doutores, mestres, especialistas e um graduado.

Por tudo o que foi mencionado, conclui-se que o Curso de Direito da Universidade  de Municipal de São Caetano do Sul preenche todas as exigências para a renovação do reconhecimento do Curso”.
2. CONCLUSÃO
Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito, oferecido pela Universidade Municipal de São Caetano do Sul, pelo prazo de cinco anos.

A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 10 de dezembro de 2012.

a) Consº Mário Vedovello Filho
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Edgar Salvadori de Decca, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Mário Vedovello Filho e Rose Neubauer.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 12 de dezembro de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de dezembro de 2012.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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